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RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO

AGRAVANTE :
QUALY MARCAS COMERCIO E EXPORTACAO DE CEREAIS
LTDA 

AGRAVANTE : MINAS EXPORT LTDA 
ADVOGADO : MARCELO BRAGA RIOS - MG077838
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. DIREITO TRIBUTÁRIO. MANDADO
DE  SEGURANÇA.  CRÉDITO  PRESUMIDO  DE  PIS  E  COFINS.
AGROINDÚSTRIA.  INDUSTRIALIZAÇÃO  POR  ENCOMENDA.
IMPOSSIBILIDADE  DE  APROVEITAMENTO  DO  BENEFÍCIO
FISCAL.  NESTA  CORTE,  NEGOU-SE  PROVIMENTO  AO  RECURSO
ESPECIAL.  AGRAVO  INTERNO.  ANÁLISE  DAS  ALEGAÇÕES.
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA QUE NÃO CONHECEU
DO RECURSO.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança impetrado com a
finalidade de ver reconhecido o direito à apropriação de créditos presumidos
de PIS/Cofins, nos termos do art. 8° da Lei n. 10.925/2004, ainda que as
atividades  de  industrialização  sejam  realizadas  por  estabelecimento  de
terceiros após encomenda por parte das impetrantes. Na sentença, julgou-se
improcedente  o  pedido.  No  Tribunal a  quo, a  sentença  foi  mantida  ao
fundamento  de  que  "a  interpretação  sistemática  do  art.  8º  da  Lei  nº
10.925/2004 e  da  IN  SRF  nº  660/2006,  aliada  ao  posicionamento
administrativo  e  jurisprudencial,  conduz à  conclusão de  que,  à  época  do
acontecimento  dos  fatos,  conforme  a  legislação  até  então  vigente,  o
exercício da atividade agroindustrial exige a efetiva realização dos atos de
padronização,  beneficiamento  e  separação  do  café  pela  própria  pessoa
jurídica interessada no crédito presumido" (fl. 203). Nesta Corte, cuida-se de
agravo  interno  interposto  contra  decisão  que  não  conheceu  do  recurso
especial diante da incidência de óbices ao seu conhecimento. Na petição de
agravo interno, a parte agravante repisa as alegações que foram objeto de
análise na decisão recorrida.

Documento eletrônico VDA59282444 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FRANCISCO FALCÃO   Assinado em: 20/08/2026 13:04:38
Publicação no DJEN/CNJ de 24/08/2026. Código de Controle do Documento: d239416c-fca2-4327-9091-fe2c76661576



II - O Superior Tribunal de Justiça já teve a oportunidade de se
manifestar no sentido de que, para fazer jus ao referido benefício fiscal, a
empresa interessada deve produzir mercadorias, ou seja, deve promover o
processo  de  industrialização  e,  tendo  afastado  o  direito  à  apuração  dos
créditos  de PIS/Cofins  aos cerealistas.(AgInt  no AREsp n.  1.138.520/PR,
relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 2/9/2024, DJe
de  5/9/2024; (REsp  n.  1.667.214/PR,  relator  Ministro  Og  Fernandes,
Segunda  Turma,  julgado  em  15/10/2019, DJe  de  3/2/2020; (REsp  n.
1.670.777/RS, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em
15/10/2019, DJe de 3/2/2020).

III  -  O  direito  ao  creditamento  demanda  do  contribuinte  a
realização direta do processo de industrialização, sem que seja admitida a
adoção  de  uma  interpretação  extensiva  capaz  de  estender  o  gozo  do
benefício fiscal  às  impetrantes,  as  quais  se dedicam apenas à  compra do
insumo e posterior revenda do produto já manufaturado por terceiros.

IV - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
13/08/2026 a 19/08/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Maria  Thereza  de  Assis  Moura,  Marco  Aurélio  Bellizze,
Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.

                     Brasília, 19 de agosto de 2026.

Ministro Francisco Falcão
Relator
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RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO

AGRAVANTE :
QUALY  MARCAS  COMERCIO  E  EXPORTACAO  DE  CEREAIS
LTDA 

AGRAVANTE : MINAS EXPORT LTDA 
ADVOGADO : MARCELO BRAGA RIOS - MG077838
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. DIREITO TRIBUTÁRIO. MANDADO
DE  SEGURANÇA.  CRÉDITO  PRESUMIDO  DE  PIS  E  COFINS.
AGROINDÚSTRIA.  INDUSTRIALIZAÇÃO  POR  ENCOMENDA.
IMPOSSIBILIDADE  DE  APROVEITAMENTO  DO  BENEFÍCIO
FISCAL.  NESTA CORTE,  NEGOU-SE PROVIMENTO AO RECURSO
ESPECIAL.  AGRAVO  INTERNO.  ANÁLISE  DAS  ALEGAÇÕES.
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA QUE NÃO CONHECEU
DO RECURSO.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança impetrado com
a  finalidade  de  ver  reconhecido  o  direito  à  apropriação  de  créditos
presumidos de  PIS/Cofins, nos  termos do art.  8°  da Lei  n.  10.925/2004,
ainda  que  as  atividades  de  industrialização  sejam  realizadas  por
estabelecimento de terceiros após encomenda por parte das impetrantes. Na
sentença, julgou-se improcedente o pedido. No Tribunal a quo, a sentença
foi mantida ao fundamento de que "a interpretação sistemática do art. 8º da
Lei  nº  10.925/2004 e da IN SRF nº  660/2006, aliada ao posicionamento
administrativo e  jurisprudencial,  conduz à  conclusão de que,  à  época do
acontecimento  dos  fatos,  conforme  a  legislação  até  então  vigente,  o
exercício da atividade agroindustrial exige a efetiva realização dos atos de
padronização,  beneficiamento  e  separação  do  café  pela  própria  pessoa
jurídica interessada no crédito presumido" (fl. 203). Nesta Corte, cuida-se de
agravo  interno  interposto  contra  decisão  que  não  conheceu  do  recurso
especial diante da incidência de óbices ao seu conhecimento. Na petição de
agravo interno, a parte agravante repisa as alegações que foram objeto de
análise na decisão recorrida.

II - O Superior Tribunal de Justiça já teve a oportunidade de se
manifestar no sentido de que, para fazer jus ao referido benefício fiscal, a
empresa interessada deve produzir mercadorias, ou seja, deve promover o
processo  de  industrialização  e,  tendo  afastado  o  direito  à  apuração  dos
créditos de  PIS/Cofins aos cerealistas.(AgInt  no AREsp n.  1.138.520/PR,
relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 2/9/2024, DJe
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de  5/9/2024;  (REsp  n.  1.667.214/PR, relator  Ministro  Og  Fernandes,
Segunda  Turma,  julgado  em  15/10/2019, DJe  de  3/2/2020;  (REsp  n.
1.670.777/RS, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em
15/10/2019, DJe de 3/2/2020).

III  -  O  direito  ao  creditamento  demanda  do  contribuinte  a
realização direta do processo de industrialização, sem que seja admitida a
adoção  de  uma  interpretação  extensiva  capaz  de  estender  o  gozo  do
benefício fiscal  às impetrantes,  as quais se dedicam apenas à compra do
insumo e posterior revenda do produto já manufaturado por terceiros.

IV - Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  interno  interposto  contra  decisão  que  não  conheceu  do

recurso diante da incidência de óbices ao conhecimento. 

O recurso especial foi interposto contra acórdão com a seguinte ementa, que

bem resume a discussão trazida a esta Corte:

DIREITO  TRIBUTÁRIO.  MANDADO  DE  SEGURANÇA.  CRÉDITO
PRESUMIDO  DE  PIS  E  COFINS.  AGROINDÚSTRIA.  INDUSTRIALIZAÇÃO  POR
ENCOMENDA.  IMPOSSIBILIDADE  DE  APROVEITAMENTO  DO  BENEFÍCIO
FISCAL. APELAÇÃO DESPROVIDA.

1. Apelação interposta por QUALY MARCAS COMÉRCIO E EXPORTAÇÃO DE
CEREAIS LTDA. e MINAS EXPORT LTDA. contra sentença proferida em mandado de
segurança que objetiva o reconhecimento do direito das impetrantes à apropriação do crédito
presumido de PIS e COFINS previsto no art. 8º da Lei nº 10.925/2004. A sentença denegou a
segurança,  ao  entender  que  as  impetrantes  não  realizam  diretamente  as  etapas  de
industrialização  do  café,  mas  por  meio  de  terceiros  contratados,  o  que  descaracteriza  o
enquadramento como agroindústrias, condição necessária para fruição do benefício fiscal.

2.  A  questão  em  discussão  consiste  em  definir  se  a  industrialização  do  café  por
terceiros, mediante encomenda, configura o exercício de atividade agroindustrial para fins de
aproveitamento  do  crédito  presumido  de  PIS  e  COFINS  previsto  no  art.  8º  da  Lei  nº
10.925/2004. 3.  A  interpretação  da  norma  que  institui  benefício  fiscal,  como  o  crédito
presumido de PIS e COFINS, deve ser estrita, conforme dispõe o art. 111 do CTN.

4.  O  art.  8º  da  Lei  nº  10.925/2004, em  sua  redação  vigente  à  época  dos  fatos,
condiciona  o  direito  ao  crédito  presumido  à  realização  das  etapas  de  padronização,
beneficiamento e separação do produto agrícola pela própria pessoa jurídica que pretende o
aproveitamento.

5. A jurisprudência administrativa do CARF e manifestações da Receita Federal, como
a  Solução  de  Consulta  COSIT  nº  330/2017, firmam entendimento  no  sentido  de  que  a
industrialização por terceiros não supre o requisito legal para caracterização da atividade
como agroindustrial, afastando o direito ao crédito presumido.
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6. A terceirização da atividade produtiva, sem a realização direta das etapas industriais
pelas  impetrantes,  descaracteriza  o  enquadramento  como  agroindústria  e  impede  o
aproveitamento do benefício fiscal.

7. Recurso desprovido.

Na petição de agravo interno, a parte agravante se insurge quanto aos pontos

que foram objeto da decisão agravada.

É o relatório.

VOTO

Da petição de agravo interno, conferem-se as seguintes insurgências contra os

fundamentos da decisão monocrática:

[...]
3.  Contra  tal  entendimento  foi  interposto  recurso  especial  com  fundamento  na

violação  o  artigo  art.  8º  da  Lei  nº  10.925/2004, que  não  veda  a  industrialização  por
encomenda, ao conceder o crédito presumido às empresas que “produzam mercadorias de
origem animal ou vegetal,” não impondo qualquer exigência de industrialização própria ou
impedimento à terceirização da industrialização.

4.  O  recurso  especial  foi  desprovido  ao  fundamento  de  haver  jurisprudência
dominante do STJ sobre o tema (255,  § 4º,  II,  do RISTJ),  mas não há no STJ nenhum
acórdão tratando especificamente  da  questão  dos  autos  (direito  de  crédito  presumido de
PIS/COFINS em industrialização por encomenda de produtos de origem animal ou vegetal),
já que as decisões apontadas na decisão recorrida não tratam da efetiva questão dos autos:

[...]
9. O que precisa ser decidido é se a industrialização por encomenda afasta ou não o

crédito presumido do art. 8º da Lei nº 10.925/2004.
[...]

A Corte de origem se manifestou sobre as matérias controvertidas, com base

nos seguintes fundamentos:

[...]
Logo, a interpretação sistemática do art. 8º da Lei nº  10.925/2004 e da IN SRF nº

660/2006, aliada ao posicionamento administrativo e jurisprudencial, conduz à conclusão de
que,  à  época  do  acontecimento  dos  fatos,  conforme  a  legislação  até  então  vigente,  o
exercício da atividade agroindustrial exige a efetiva realização dos atos de padronização,
beneficiamento  e  separação  do  café  pela  própria  pessoa  jurídica  interessada  no  crédito
presumido. 

No caso, restou incontroverso que as impetrantes contratam terceiros para executar as
etapas industriais do processo, limitando-se à aquisição da matéria-prima e posterior revenda
do  produto  acabado.  Tal  modelo  de  operação  não  satisfaz  as  exigências  legais  e
regulamentares,  vigentes  à  época,  para  a  caracterização como agroindústria  para  fins  do
benefício fiscal. 
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Em face do exposto, voto por negar provimento à apelação, mantendo a sentença que
denegou a segurança, nos termos da fundamentação supra. Sem condenação em honorários,
nos termos do art. 25 da Lei 12016/09 e das Súmula 512 do STF e 105 do STJ.

[...]

Como dito na decisão agravada,  a controvérsia em discussão diz respeito à

possibilidade apuração dos créditos presumidos do PIS e da Cofins, nos termos do art.

8º, § 6º da Lei n.  10.925/2004, nos casos em que o exportador de café classificado na

NCM n. 09.01 adquire os insumos e os repassa para terceiros para que seja promovida a

industrialização por encomenda e, somente então, promover a revenda do produto final já

manufaturado.

Portanto, da leitura do dispositivo acima mencionado, a apuração do crédito

presumido  demanda  que  sejam  produzidas  as  mercadorias  indicadas,  bem  como

que buscou o legislador definir a atividade produtiva, com relação ao insumo adquirido

pelas  impetrantes,  como sendo  o  "exercício  cumulativo  das  atividades  de  padronizar,

beneficiar, preparar e misturar tipos de café para definição de aroma e sabor (blend) ou

separar por densidade dos grãos, com redução dos tipos determinados pela classificação

oficial". 

Confira-se o texto do dispositivo:

Art.  8° As pessoas jurídicas,  inclusive cooperativas,  que produzam mercadorias de
origem animal ou vegetal, classificadas nos capítulos 2, 3, exceto os produtos vivos desse
capítulo,  e  4,  8  a  12,  15,  16  e  23,  e  nos  códigos  03.02,  03.03,  03.04,  03.05,  0504.00,
0701.90.00,  0702.00.00,  0706.10.00,  07.08,  0709.90,  07.10,  07.12  a  07.14,  exceto  os
códigos 0713.33.19, 0713.33.29 e 0713.33.99, 1701.11.00, 1701.99.00, 1702.90.00, 18.01,
18.03, 1804.00.00, 1805.00.00, 20.09, 2101.11.10 e 2209.00.00, todos da NCM, destinadas à
alimentação humana ou animal,  poderão deduzir  da Contribuição para o  PIS/Pasep e da
Cofins, devidas em cada período de apuração, crédito presumido, calculado sobre o valor
dos bens referidos no inciso II caput do art. 3° das Leis n° 10.637, de 30 de dezembro de
2002, e 10.833, de 29 de dezembro de 2003, adquiridos de pessoa física ou recebidos de
cooperado pessoa física.

[...]
§6°  Para  os  efeitos  do  caput  deste  artigo,  considera-se  produção,  em relação  aos

produtos classificados no código 09.01 da NCM, o exercício cumulativo das atividades de
padronizar,  beneficiar,  preparar e misturar tipos de café para definição de aroma e sabor
(blend)  ou  separar  por  densidade  dos  grãos,  com  redução  dos  tipos  determinados  pela
classificação oficial.
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Nessas circunstâncias, não há outra conclusão a ser adotada, senão a que foi

exposta na decisão agravada, que merece ser mantida, no sentido de que, antes do advento

da Lei n.  12.599/2012, o adquirente de café não gozava do direito ao crédito presumido

do PIS e da Cofins na hipótese de remessa do café in natura para terceiros para que

fossem executadas as atividades de padronização, beneficiamento,  preparo,  mistura de

tipos  de  café  para  definição  de  aroma  e  sabor  ou  separação  por  densidade  de  grãos

(industrialização por encomenda).

Nessa linha, como dito na decisão agravada, o Superior Tribunal de Justiça já

teve  a  oportunidade  de  se  manifestar  no  sentido  de  que,  para  fazer  jus  ao  referido

benefício fiscal, a empresa interessada deve produzir mercadorias, ou seja, deve promover

o  processo  de  industrialização e,  tendo afastado o  direito  à  apuração dos  créditos  de

PIS/Cofins aos cerealistas. Nesse sentido, destacam-se os seguintes julgados:

TRIBUTÁRIO.  PROCESSUAL  CIVIL.  CONTRIBUIÇÃO  PARA  O  PIS  E  A
COFINS.  QUADRO  FÁTICO  ESTABELECIDO  PELA  CORTE  DE  ORIGEM.
VALORAÇÃO  JURÍDICA.  SÚMULA  7/STJ. NÃO  INCIDÊNCIA.  CRÉDITO
PRESUMIDO.  BENEFICIAMENTO  DE  CEREAIS.  TRANSFORMAÇÃO.  PROCESSO
PRODUTIVO.  ATIVIDADE  INDUSTRIAL.  NÃO  CARACTERIZAÇÃO.
CREDITAMENTO.  IMPOSSIBILIDADE.  ART.  8º  DA  LEI  10.925/2004.
INAPLICABILIDADE.

1. Não há falar na incidência da Súmula  7/STJ no caso em que a Corte de origem
descreve, pormenorizadamente, as atividades exercidas pela empresa, tratando-se de questão
estritamente de direito na qual se discute, in casu, a qualificação das atividades então listadas
- limpeza, secagem, classificação e armazenagem - de grãos in natura, a fim de aferir se
essas  se  enquadram no conceito  de empreendimento agroindustrial  e,  consequentemente,
decidir se há direito, ou não, ao ressarcimento do crédito presumido na forma do art. 8º, § 4º,
I, da Lei n. 10.925/2004.

2. O direito ao ressarcimento do crédito presumido de PIS/Cofins previsto no art.
8º da Lei n.  10.925/2004 restringe-se às sociedades agroindustriais, assim entendidas
como as  que  realizam processo  de  transformação  dos  grãos  adquiridos  de  pessoas
físicas  ou  recebidos  de  cooperados  pessoas  físicas  em  produtos  diversos. Assim,  as
empresas que realizam apenas o beneficiamento de grãos, consideradas mera cerealistas, não
gozam do referido  benefício  legal,  ex  vi  do  inciso  I  do  §  4º  do  art.  8º  da  referida  lei.
Precedentes: AgInt nos EREsp n.  1.756.098/RS, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues,
Primeira Seção, julgado em 24/4/2024, DJe de 26/4/2024; AgInt no AREsp n. 2.284.174/SC,
relator Ministro Afrânio Vilela, Segunda Turma, julgado em  13/5/2024, DJe de  17/5/2024;
(REsp n. 1.747.670/RS, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado
em  12/12/2023, DJe  de  18/12/2023;  AgInt  nos  EDcl  no  AgInt  nos  EDcl  no  REsp  n.
1.799.800/RS, relator Ministro Afrânio Vilela, Segunda Turma, julgado em 15/4/2024, DJe
de 18/4/2024; AgInt nos EDcl no REsp n. 1.667.099/PR, relator Ministro Herman Benjamin,
Segunda Turma, julgado em 3/8/2021, DJe de 16/8/2021; AgInt no REsp n.  1.779.737/RS,

Documento eletrônico VDA57735151 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FRANCISCO FALCÃO   Assinado em: 17/06/2026 16:17:01
Código de Controle do Documento: 0ce70c1d-2622-4aec-9382-7fc85b2ca36d



relatora  Ministra  Assusete  Magalhães,  Segunda  Turma,  julgado  em  29/3/2021, DJe  de
6/4/2021.

3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n.  1.138.520/PR, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma,

julgado em 2/9/2024, DJe de 5/9/2024-grifado.)

TRIBUTÁRIO.  RECURSO  ESPECIAL.  ART.  8º,  §§  1º,  I,  E  4º,  I,  DA  LEI  N.
10.925/2004. CRÉDITO PRESUMIDO DE PIS E COFINS. ATIVIDADE QUE DEVE SE
ENQUADRAR NO CONCEITO DE PRODUÇÃO. RECURSO PROVIDO.

1. A controvérsia veiculada nos autos diz respeito ao enquadramento das atividades
desenvolvidas pela sociedade empresária recorrida no conceito de produção para fins de
reconhecimento do direito aos créditos presumidos de PIS e Cofins de que trata o art. 8º, §§
1º, I, e 4º, I, da Lei n. 10.925/2004.

2.  Depreende-se  da  leitura  de  referidos  normativos  que  (a)  têm direito  ao  crédito
presumido  de  PIS/PASEP e  Cofins  as  pessoas  jurídicas,  inclusive  cooperativas,  que
produzam mercadorias a partir de grãos de soja, milho e trigo adquiridos de pessoa física,
cooperado pessoa física ou cerealista; e que (b) os cerealistas não têm direito ao crédito
presumido.

3. Conforme bem destacado no parecer do Ministério Público Federal nos autos do
REsp 1.670.777/RS, "pelos termos da lei (art. 8º, caput, da Lei 10.925/04), verifica-se que o
legislador entende por produção a atividade que modifica os produtos animais ou vegetais,
transformando-os  em outros,  tais,  por  exemplo,  a  indústria  de  doces  obtidos  a  partir  da
produção de frutas; a indústria de queijos e outros laticínios, obtidos a partir do leite".

4. Para  fazer  jus  ao  benefício  fiscal,  a  sociedade  interessada  deve  produzir
mercadorias, ou seja, deve realizar processo de industrialização a partir de grãos de soja,
milho  e  trigo  adquiridos  de  pessoa  física,  cooperado  pessoa  física  ou  cerealista,
transformando-os em outros (v.g. óleo de soja, farelo de soja, leite de soja, óleo de trigo,
farinha de trigo, pães, massas, biscoitos, fubá, polenta etc.).

5. A análise dos autos, bem como dos fatos delineados pelo Tribunal a quo, denota que
as atividades desenvolvidas pela recorrida - limpeza, secagem, classificação e armazenagem
de produtos in natura de origem vegetal (e-STJ, fl. 641) - não ocasionam transformação do
produto, enquadrando a sociedade na qualidade de mera cerealista e atraindo a vedação de
aproveitamento de crédito a que se refere o § 4º, I, do art. 8º da Lei n. 10.925/1945.

6. Inaplicabilidade do óbice da Súmula 7/STJ, pois a solução da controvérsia requer
simples  revaloração  jurídica  dos  fatos  já  delineados  pela  Corte  de  origem,  a  qual  foi
categórica  ao  afirmar  que  as  atividades  objeto  de  análise  para  fins  de  creditamento  em
questão consistem apenas em limpeza, secagem, classificação e armazenagem de produtos in
natura de origem vegetal, segundo demonstrado.

7. Recurso especial provido.
(REsp n.  1.667.214/PR, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em

15/10/2019, DJe de 3/2/2020-grifado.)

TRIBUTÁRIO.  RECURSO  ESPECIAL.  ART.  8º,  §  1º,  I,  §  4º,  I,  DA  LEI  N.
10.925/2004. CRÉDITO PRESUMIDO DE PIS E COFINS. ATIVIDADE QUE DEVE SE
ENQUADRAR NO CONCEITO DE PRODUÇÃO. RECURSO PROVIDO.

1. A controvérsia veiculada nos autos diz respeito ao enquadramento das atividades
desenvolvidas pela sociedade empresária recorrida no conceito de produção para fins de
reconhecimento do direito aos créditos presumidos de PIS e Cofins de que trata o art. 8º, §
1º, I, § 4º, I, da Lei n. 10.925/2004.

2.  Depreende-se  da  leitura  de  referidos  normativos  que  (a)  tem direito  ao  crédito
presumido  de  PIS/PASEP e  Cofins  as  pessoas  jurídicas,  inclusive  cooperativas,  que
produzam mercadorias a partir de grãos de soja, milho e trigo adquiridos de pessoa física,
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cooperado  pessoa  física  ou  cerealista;  e  (b)  os  cerealistas  não  têm  direito  ao  crédito
presumido.

3. Conforme bem destacado no parecer do Ministério Público Federal nos autos do
REsp 1.670.777/RS, "pelos termos da lei (art. 8º caput da Lei 10.925/04), verifica-se que o
legislador entende por produção a atividade que modifica os produtos animais ou vegetais,
transformando-os  em outros,  tais,  por  exemplo,  a  indústria  de  doces  obtidos  a  partir  da
produção de frutas; a indústria de queijos e outros laticínios, obtidos a partir do leite".

4. Para  fazer  jus  ao  benefício  fiscal,  a  sociedade  interessada  deve  produzir
mercadorias, ou seja, deve realizar processo de industrialização a partir de grãos de soja,
milho  e  trigo  adquiridos  de  pessoa  física,  cooperado  pessoa  física  ou  cerealista,
transformando-os em outros (v.g. óleo de soja, farelo de soja, leite de soja, óleo de trigo,
farinha de trigo, pães, massas, biscoitos, fubá, polenta etc).

5. A análise dos autos, bem como dos fatos delineados pela Corte a quo, denota que as
atividades desenvolvidas pela recorrida - limpeza, secagem, classificação e armazenagem -
não ocasionam transformação do produto, enquadrando a sociedade na qualidade de mera
cerealista e atraindo a vedação de aproveitamento de crédito a que se refere § 4º, I, do art. 8º
da Lei n. 10.925/1945.

6. Inaplicabilidade do óbice da Súmula 7/STJ, pois a solução da controvérsia requer
simples  revaloração  jurídica  dos  fatos  já  delineados  pelo  Tribunal  de  origem,  que  foi
categórico a afirmar que as atividades objeto de análise para fins de creditamento em questão
consistem  apenas  em  limpeza,  secagem,  classificação  e  armazenagem,  o  que,  à  toda
evidência, não se incluem no conceito de produção.

7. Recurso especial provido.
(REsp n.  1.670.777/RS, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em

15/10/2019, DJe de 3/2/2020-grifado.)

Em  conclusão,  a  decisão  agravada  merece  ser  mantida,  pelos  seus

fundamentos,  no sentido de que o direito ao creditamento demanda do contribuinte  a

realização direta do processo de industrialização, sem que seja admitida a adoção de uma

interpretação extensiva capaz de estender o gozo do benefício fiscal às impetrantes, as

quais  se  dedicam  apenas  à  compra  do  insumo  e  posterior  revenda  do  produto  já

manufaturado por terceiros.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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SEGUNDA TURMA
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Número Registro: 2026/0080091-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
00007191520094013811 7191520094013811 

Sessão Virtual de 13/08/2026 a 19/08/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS 

Secretário

Bela. VANESSA ZACARIAS PEREIRA PONTES DA SILVA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : QUALY MARCAS COMERCIO E EXPORTACAO DE CEREAIS LTDA 
RECORRENTE : MINAS EXPORT LTDA 
ADVOGADO : MARCELO BRAGA RIOS - MG077838
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL) - HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS - ADESÃO A PROGRAMA DE PARCELAMENTO DE DÉBITO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : QUALY MARCAS COMERCIO E EXPORTACAO DE CEREAIS LTDA 
AGRAVANTE : MINAS EXPORT LTDA 
ADVOGADO : MARCELO BRAGA RIOS - MG077838
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

TERMO

A  SEGUNDA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
13/08/2026 a 19/08/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio Bellizze, Teodoro Silva
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Teodoro Silva Santos.
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Brasília, 19 de agosto de 2026
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